
 
ESTADO DA PARAÍBA

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000464-22.2015.815.0061 – 1ª Vara da Comarca
de Araruna
RELATOR: Des. José Aurélio da Cruz
APELANTE:  Estado  da  Paraíba,  representado  por  seu  Procurador.  Dr.
Paulo Renato Guedes Bezerra
APELADO: Rosineide Pereira dos Santos
ADVOGADOS: João Camilo Pereira e Márcia Carlos de Souza

DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSO  CIVIL. APELAÇÃO  CÍVEL.
EMBARGOS À EXECUÇÃO. FUNDAMENTO.
EXCESSO  NOS  VALORES  EXECUTADOS.
MEMÓRIA  DE  CÁLCULO  OBSCURA.
REJEIÇÃO  DOS  EMBARGOS.  DECISÃO
ACERTADA.  RECENTES  PRECEDENTES
DA  CORTE  ESPECIAL  DO  STJ.
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.  RECURSO
MANIFESTAMENTE EM DESACORDO COM
O  ENTENDIMENTO  DOMINANTE  NO  STJ.
NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO
CPC.

1.  No  caso,  a  planilha  apresentada  pelo
embargante  apresenta-se  obscura  e
incompleta,  eis  que  apenas  ressalta  o  valor
que entende correto,  sem indicar  os índices
de  correção  utilizados  para  chegar  àquele
resultado.

2. Estando as razões recursais em confronto
com  a  jurisprudência  dominante  no  STJ,
impõe-se a negativa de seguimento do apelo,
nos termos do art. 557, caput, do CPC.

VISTOS, etc.

O ESTADO DA PARAÍBA interpôs embargos à execução de
sentença, proferida  nos  autos  da  Ação  de  Cobrança  ajuizada  por
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ROSINEIDE  PEREIRA  DOS  SANTOS,  ora  embargada,  suscitando  o
excesso na execução, bem como na aplicação de índices de juros e multa
supostamente incorretos (fls. 02/05).

Impugnação às embargos (fls. 13/15).

Prolatada  sentença  às  fls.  17/18,  rejeitando  os  presentes
embargos, por observar que o embargante, embora defenda o excesso na
execução,  não  apresentou  planilha  de  cálculo  detalhada,  eis  que  não
indicou os índices de correção monetária utilizados para alcançar o valor
apontado.

Inconformado, o embargante interpôs o apelo de fls. 21/22,
requerendo a reforma de decisão  a quo, por sustentar que o excesso na
execução está devidamente comprovado nos autos.

Contrarrazões às fls. 25/30.

Em parecer de fls. 39/40, a Douta Procuradoria de Justiça
declarou  inexistir  interesse  público  que  reclame  atuação  ministerial  no
presente feito.

É o relatório.

DECIDO.

De plano, vislumbro que o juízo  a quo procedeu de forma
acertada, especialmente em razão das recentes alterações encampadas na
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria.

No caso, a planilha apresentada pelo embargante apresenta-
se  obscura  e  incompleta,  eis  que  apenas  ressalta  o  valor  que  entende
correto, sem indicar os índices de correção utilizados para chegar àquele
resultado.

Desse  modo,  o  documento  revela-se  insuficiente  para  o
acolhimento dos embargos.

Ademais,  o  atual  entendimento  do  Superior  Tribunal  de
Justiça  tem  dispensado  à  emenda  à  exordial  para  apresentação  ou
complementação  da  planilha  de  cálculo,  na  medida  em  que  tal
procedimento  prejudicaria  a  celeridade  e  a  efetividade  do  processo
executivo.

Nesse sentido, vejamos recente julgado do STJ, ocasião em
que a Corte Especial apreciou embargos de divergência sobre o assunto,
decidindo, à unanimidade, nos seguintes termos:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DIVERGÊNCIA. PROCESSO  EXECUTIVO.

Apelação Cível nº 0000464-22.2015.815.0061                                                                                  2



EMBARGOS.  EXCESSO  DE  EXECUÇÃO.  VALOR
CORRETO. MEMÓRIA DE CÁLCULO. ART. 739-A, §
5º, DO CPC. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS OU NÃO
CONHECIMENTO DO FUNDAMENTO.  EMENDA DA
INICIAL.  INVIABILIDADE.  EMBARGOS  DE
DIVERGÊNCIA CONHECIDOS E DESPROVIDOS. 1.
Fundados os embargos em excesso de execução,  a
parte  embargante  deve  indicar,  na  petição  inicial,  o
valor que entende correto, apresentando memória de
cálculo, sob pena de rejeição liminar dos embargos ou
de não conhecimento desse fundamento (art. 739-A, §
5º,  do CPC).  2.  Com a edição da Lei n.  11.382,  de
6/12/2006,  norma  congruente  com  a  Lei  n.
11.232/2005 - por exemplo, art. 475-L, § 2º, do CPC -,
introduziu-se nova sistemática do processo satisfativo,
estando  entre  as  importantes  mudanças  a
reformulação dos embargos à execução  para inibir,
no  seu  nascedouro,  defesas  manifestamente
infundadas  e  procrastinatórias. 3.  A  explícita  e
peremptória prescrição (art.  739-A,  § 5º,  do CPC)
de  não  se  conhecer  do  fundamento  ou  de  rejeitar
liminarmente  os  embargos  à  execução  firmados  em
genéricas  impugnações  de  excesso  de  execução  -
sem  apontar  motivadamente,  mediante  memória  de
cálculo,  o  valor  que  se  estima  correto  -  não  pode
submeter-se à determinação de emenda da inicial,
sob  pena  de  mitigar  e,  até  mesmo,  de  elidir  o
propósito  maior  de  celeridade  e  efetividade  do
processo  executivo.  4.  Embargos  de  divergência
conhecidos e desprovidos.1

Posteriormente,  outros  casos  foram  apreciados  pelo  STJ,
sendo decididos monocraticamente pelos respectivos relatores, com base
no precedente supracitado, sendo este o caso da decisão abaixo, proferida
pela Ministra Nancy Andrighi:

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.
EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE
EXCESSO.  AUSÊNCIA  DE  MEMÓRIA  DE
CÁLCULO.  REJEIÇÃO  LIMINAR.  1-  "A  explícita  e
peremptória prescrição (art. 739-a, § 5º, do CPC) de
não  se  conhecer  do  fundamento  ou  de  rejeitar
liminarmente  os  embargos  à  execução  firmados  em
genéricas impugnações de excesso de execução. Sem
apontar motivadamente, mediante memória de cálculo,
o valor que se estima correto. Não pode submeter-se
à determinação de emenda da inicial, sob pena de
mitigar e, até mesmo, de elidir  o propósito maior de
celeridade  e  efetividade  do  processo  executivo"
(EREsp  1.267.631/RJ,  Rel.  Min.  João  Otávio  de
Noronha, corte especial, dje 01/07/2013). 2- Recurso
Especial provido.2

1 STJ -  EREsp 1267631/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em
19/06/2013, DJe 01/07/2013.
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Por  tais  motivos,  é  imperioso  reconhecer  que  as  razões
recursais não merecem acolhida, porquanto o caso sub examine comporta
rejeição dos embargos à execução, como decidido pelo juízo de 1º grau,
estando o presente recurso em confronto com a jurisprudência dominante
no STJ, impondo-se a negativa de seguimento,  nos termos do art.  557,
caput3, do CPC.

DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  NEGO  SEGUIMENTO  AO  APELO, nos
termos  do  art.  557,  caput,  do  CPC,  mantendo-se  inalterada  a  decisão
vergastada.

P.I.

João Pessoa, 19 de janeiro de 2016.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
Relator

2 STJ -   REsp 1.415.431;  Proc.  2013/0358794-5;  MA;  Terceira Turma;  Relª  Minª  Nancy Andrighi;  DJE
21/11/2013. 

3 Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso manifestamente  inadmissível,  improcedente,
prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.
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